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Resumo

O gerenciamento do Resíduo da Construção e Demolição (RCD) passou a ser objeto de constante atenção por parte de toda a sociedade e de órgãos públicos responsáveis pela qualidade do meio ambiente, uma vez que a colocação desses materiais em locais inadequados pode em médio prazo representar uma ameaça à sustentabilidade ambiental. Foram criadas Leis, tanto no âmbito Federal quanto Municipal dispondo sobre essa questão com a finalidade de permitir o reaproveitamento desses resíduos bem como reduzir as disposições clandestinas. Dentro desse contexto esse artigo apresenta o resultado de uma pesquisa realizada como parte de um projeto de extensão (PROBEX 2008) do Centro de Tecnologia (CT) da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), com o objetivo de verificar o destino dado pelas construtoras, atuantes na cidade de João Pessoa, aos resíduos das suas obras de construção e demolição, comparando com a legislação pertinente. 
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1. Introdução

O aumento de obras nos centros urbanos como um atendimento à demanda do crescimento populacional tem gerado resíduos sólidos que vêm se consolidando como um processo oneroso e complexo, causando sérios problemas ao meio ambiente. O abandono desses materiais em locais impróprios é um problema que afeta todo o mundo e causa impacto ambiental que interfere na qualidade de vida e no bem estar da sociedade, tanto presente quanto futura. 

A cidade de João Pessoa é um centro urbano que conta com grande número de construtoras com um razoável volume de obras em andamento, que certamente se constituem em fontes de geração de resíduos sólidos. Esses resíduos se referem aos materiais que não foram aproveitados durante o processo produtivo e ao entulho que resulta das demolições e não podem ser deixados em qualquer lugar da cidade, pois são agentes que podem contribuir para a degradação do meio ambiente. Em João Pessoa, a Prefeitura Municipal instituiu uma legislação específica para enfrentar esse problema do indejesável acúmulo de resíduos de construção e demolição, responsabilizando as empresas geradoras e dando as diretrizes de como essas empresas devem agir com relação à destinação desses resíduos. Surge a questão: as empresas construtoras atuantes em João Pessoa conhecem e cumprem essa Lei? 

A importância da pesquisa apresentada nesse artigo é clara, pois tem como ponto de partida a referida questão e objetiva contribuir com a população da citada cidade no enfrentamento de um problema que aflige a sociedade, caracterizado pela ameaça à sustentabilidade ambiental representada por esses resíduos. É importante também pelo fato de permitir aos componentes da equipe responsável pelo citado projeto vislumbrar a possibilidade de exercer sua responsabilidade social como cidadãos através de um projeto de extensão universitária.

2. Fundamentação teórica

2.1 Resíduo de construção e demolição (RCD)
Os resíduos de construção e demolição são os provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica e outros, comumente chamados de entulhos de obras, caliça ou metralha. São classificados, conforme a resolução CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente) nº 307 nas classes A, B, C e D. 

São resíduos classe A os reutilizáveis ou recicláveis como agregados, tais como os oriundos de: pavimentação e de outras obras de infra-estrutura (inclusive solos provenientes de terraplanagem), edificações (componentes cerâmicos, argamassa e concreto) e do processo de fabricação e/ou demolição de peças pré-moldadas em concreto (tubos, blocos, meios-fios) produzidas nos canteiros de obras. Os de classe B são os resíduos recicláveis para outras destinações, tais como plásticos, papel/papelão, metais, vidros, madeiras e outros. Na classe C se encontram os resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação, tais como os produtos fabricados com gesso. A classe D é composta pelos resíduos perigosos oriundos do processo de construção, tais como: tintas, solventes, óleos, amianto e outros, ou aqueles contaminados oriundos de demolições, reformas e reparos de clínicas radiológicas, instalações industriais e outros. 

Os resíduos de construção e demolição são classificados na NBR 10004 como inertes, porém podem apresentar contaminantes em sua composição e se dispostos de forma inadequada resultam em graves impactos ambientais. Com a finalidade de evitar esses impactos, a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Lei nº 11.176 (10/10/2007), instituiu o Sistema de Gestão Sustentável de Resíduos da Construção Civil e Demolição e o Plano integrado de Gerenciamento desses resíduos, de acordo com o previsto na Resolução CONAMA Nº 307 (05/07/2002). Segundo a citada Lei, os geradores dos Resíduos da Construção e Demolição (RCD) são pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, proprietárias ou responsáveis por obra de construção civil e demolição ou empreendimento com movimento de terra, que produzam tais resíduos. Consequentemente são os responsáveis pelo manejo e destinação ambientalmente adequada desses materiais, que não podem ser dispostos em locais tais como: encostas, corpos d’água, lotes de terrenos não edificados, passeios, vias e outras áreas públicas, áreas não licenciadas e áreas protegidas pela lei. 

Os projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil e Demolição, exigidos pela Lei nº 11.176, devem apresentar a caracterização dos resíduos e os procedimentos a adotar para sua minimização e para manejo correto nas etapas de triagem, acondicionamento, transporte e destinação; e em obras com atividades de demolição devem incluir o compromisso com a prévia desmontagem seletiva dos componentes da construção, respeitadas as classes estabelecidas pela Resolução CONAMA nº 307, visando a minimização dos resíduos a serem gerados e a sua correta destinação.

2.2 Sustentabilidade ambiental
Segundo o relatório de Brundtland (1987), sustentabilidade é “suprir as necessidades da geração presente sem afetar a habilidade das gerações futuras de suprir as suas”. De forma simplificada pode-se dizer que a sustentabilidade é prover o melhor para as pessoas e para o ambiente tanto agora como para um futuro indefinido.

A definição de desenvolvimento sustentável no referido relatório diz respeito ao impacto da atividade econômica no meio ambiente e às consequências dessa relação na qualidade de vida e no bem-estar da sociedade, tanto presente quanto futura, e, além da questão ambiental, tecnológica e econômica, tem uma dimensão-cultural e política que vai exigir a participação democrática de todos na tomada de decisões para as mudanças que serão necessárias. 

O termo original foi "desenvolvimento sustentável," um termo adaptado pela Agenda 21, programa das Nações Unidas. Algumas pessoas hoje, referem-se ao termo "desenvolvimento sustentável" como um termo amplo pois implica em desenvolvimento continuado, e insistem que ele deve ser reservado somente para as atividades de desenvolvimento. "Sustentabilidade", então, é hoje em dia usado como um termo amplo para todas as atividades humanas.

O conceito de Desenvolvimento Sustentável está criando profundas raízes na sociedade. Muitos pesquisadores das mais variadas áreas, preocupados com as ameaças que pairam sobre a continuação da vida humana neste planeta, devido ao desequilíbrio provocado pelo atual modelo de crescimento econômico, já associam suas pesquisas à abrangência do referido conceito. Segundo Oliveira (2004), “o progresso perseguido e até certo ponto alcançado, a partir de inúmeros avanços científicos e tecnológicos obtidos ao longo do século XX, responde infelizmente, ao mesmo tempo por uma gama diversificada de ações predatórias sobre o ambiente”. No mesmo texto, a referida autora faz um contundente alerta: “Constata-se a poluição do ar, dos rios, mares e lagoas; a acumulação de resíduos tóxicos; a disposição in natura de esgotos de milhões de construções com diferentes usos aglomeradas em áreas urbanas; a concentração industrial contribuindo para a contaminação do ar e da água e a perversa distribuição de renda”.

A Sustentabilidade ambiental é, pois, um dos assuntos mais discutidos atualmente. Datam da década de 60 as primeiras discussões patrocinadas pela comunidade internacional sobre os riscos da degradação do meio ambiente, ou seja, a preocupação com os limites do desenvolvimento do planeta.

3. A extensão universitária
De acordo com informações colhidas no site da Pró-reitoria de extensão e assuntos comunitários (PRAC-UFPB), a extensão universitária tem um grande leque de atuação, englobando tipos de ações variadas, envolvendo pessoas e grupos universitários e um grande número de pessoas das comunidades regionais em que promove um ambiente propício para uma adequada resposta social da universidade, e para produção de riquezas intelectuais, levando à formação cidadã. Na universidade pública, a extensão articulada ao ensino e à pesquisa faz grande diferença na formação do futuro profissional, com competência técnico-científica e compromisso político e ético. Nesse processo formativo o foco está nas necessidades e problemas da sociedade, pensando-se a extensão como um trabalho social útil. Em vista disso, tem contribuído de forma relevante para a transformação da sociedade brasileira, a partir de dois aspectos fundamentais: a formação do estudante, futuro profissional, e a interação com os demais setores e segmentos da sociedade, sob a égide da responsabilidade social. 

Na implementação da política de extensão da UFPB (Universidade Federal da Paraíba) estão postos como prioridades, o seu desenvolvimento como atividade essencial à formação acadêmica e profissional do seu corpo discente, como processo de troca de saberes e diálogo interdisciplinar, e tendo parâmetros de avaliação quantitativos e qualitativos no sentido de contribuir para a mudança dos indicadores sociais do estado da Paraíba.

Dentre os caminhos para a expansão dessa extensão comprometida socialmente e competente academicamente, estão o aprofundamento teórico-metodológico, a flexibilização curricular e a prática da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão sendo esse o seu ponto forte. Esse ponto funciona como um mecanismo facilitador para a construção de uma aprendizagem integrada à produção de conhecimento novo, sintonizado com as demandas sociais, utilizando-se técnicas participativas, desenvolvendo a capacidade de “aprender a aprender” e a buscar uma integração teoria/prática.   

4. A pesquisa
O projeto de extensão que deu origem a essa pesquisa foi desenvolvido com a participação de estudantes de engenharia civil e engenharia de produção mecânica da UFPB, o que permitiu uma riquíssima troca de experiências e conhecimentos entre os integrantes da equipe resultando no aumento do embasamento teórico no assunto tratado. Na primeira etapa, a equipe construiu uma base sólida quanto à questão teórica do tema para posteriormente aplicá-la no trabalho de campo. Com apresentação de seminários todos ficaram inteirados sobre o assunto e a cada reunião realizada se buscava aprofundar o tema a partir de debates. 

A pesquisa de campo a seguir apresentada foi realizada em empresas do setor de atividades da construção civil atuantes na cidade de João Pessoa. Entre as empresas associadas ao SIDUSCON/PB (Sindicato da Indústria da Construção/PB) e com obras em andamento no momento da pesquisa, foram escolhidas intencionalmente três empresas, doravante designadas por X, Y e Z.
A ferramenta utilizada para realizar a pesquisa e assim poder identificar o destino que as empresas construtoras dão aos Resíduos de Construção e Demolição (RCD) gerados em seus canteiros-de-obras foi a entrevista. No seguinte roteiro, abordando o assunto “Gerenciamento do Resíduo Sólido”, foi utilizado:

a) Identificação da empresa: nome, endereço, telefone e tempo de atuação em João Pessoa, quantidade de obras em andamento e quantidade de funcionários;
b) Identificação da atividade da empresa: quais atividades ou serviços de construção realizados (construção, demolição e reparos)? Entre os citados qual o principal para a empresa? Por quê?;
c) Geração de resíduo sólido: Qual o entendimento da empresa sobre o termo resíduo sólido da construção civil? Que tipo de resíduo comumente resulta nos canteiros de obras da empresa ao término de cada etapa do processo construtivo?;
d) Gerenciamento do resíduo sólido: A empresa tem uma política de gestão para o resíduo produzido? Caso afirmativo, esclarecer qual política e as ações na prática dessa política. Caso negativo, esclarecer por que não e que destino é dado ao resíduo produzido durante o processo produtivo. Tem conhecimento da resolução do CONAMA (nº 307 de 5/07/02)? Tem conhecimento da legislação Municipal sobre o assunto?.
Das três empresas pesquisadas, as empresa X e Y têm como atividade principal a construção de edificações com o intuito de comercialização. Já a empresa Z realiza obras de infraestrutura hídrica, barragens, perfuração de poços, abastecimento de água, esgotamento sanitário, entre outras, voltadas para o público federal, estadual e municipal, sendo a construção de barragens o principal serviço realizado.

Segundo o entrevistado da empresa X (engenheiro civil e um dos diretores) os resíduos sólidos gerados pelo processo produtivo em seus canteiros de obras são argamassas, madeiras, tijolos, cerâmica, entre outros. Embora conhecendo a resolução CONAMA (nº 307 de 5/07/02), o entrevistado desconhece a legislação Municipal e afirmou que a empresa não possui uma política de gestão para o resíduo sólido gerado, que é tratado como “lixo” e é “descartado”, sendo uma parte aterrada. 

Na empresa Y, o entrevistado (engenheiro civil e um dos diretores) conhecia ambas as legislações (CONAMA e Municipal) e afirmou que para se “livrar” dos resíduos sólidos gerados em seus canteiros de obras a empresa contrata outra empresa para proceder ao recolhimento desses resíduos, porém o mesmo afirmou que não tem conhecimento do destino que essa empresa terceirizada dá aos referidos resíduos sólidos. 

A empresa Z tem conhecimento da legislação vigente (CONAMA e Municipal) e atua dentro das normas estabelecidas, uma vez que precisa comprovar a SUDEMA que fornece destino adequado ao RCD, a cada início de obra. Essa empresa adota uma política de gestão para o RCD, terceirizando o serviço de coleta, ficando sob a responsabilidade das terceirizadas a disposição do RCD. Segundo o entrevistado (administrador e gerente) é grande o volume de resíduo sólido gerado pelos serviços da empresa Z e, em sua opinião, um plano de capacitação e conscientização de operários quanto ao manuseio correto da matéria-prima no momento da construção, diminuiria consideravelmente a geração de resíduo.

5. Conclusão

Analisando os resultados obtidos com a aplicação da entrevista percebe-se de maneira preocupante o desconhecimento e descompromisso de algumas construtoras com a legislação pertinente ao assunto e que a estratégia predominante entre essas empresas é “se livrar” dos resíduos sólidos gerados em seus canteiros de obras, comparando-os com lixo e descartando-os em qualquer lugar ou repassando a responsabilidade para outras empresas, as terceirizadas. Por sua vez essas terceirizadas contratadas para “dar um fim ao resíduo sólido”, nem sempre têm a responsabilidade de agir conforme a legislação vigente e pertinente ao assunto, algumas agem corretamente promovendo reutilização ou reciclagem conforme o caso e outras nem tanto, gerando problemas ao meio ambiente. Porém, de acordo com a legislação Municipal, tanto a área destinada à disposição desses resíduos como as empresas terceirizadas devem ser determinadas pela Prefeitura Municipal de João Pessoa. É preocupante também a escassa fiscalização pelos órgãos públicos relacionados com a problemática apresentada, permitindo essas atitudes de desconhecimento e descaso com a legislação. 
O impacto ambiental causado pelos resíduos da construção civil, seja de construção ou de demolição, é perceptível nos lixões, que são fonte de proliferação de animais indesejados; no abandono destes materiais em locais impróprios, tais como às margens ou em leitos de corpos d’água, causando assoreamento, poluição da água e enchentes, interferindo na qualidade de vida e no bem-estar da sociedade, tanto presente quanto futura, constituindo-se dessa forma numa ameaça à sustentabilidade ambiental.  
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